
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0002517-43.2011.815.0181
Origem : 5ª Vara da Comarca de Guarabira
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Energisa Paraíba - Distribuidora de Energia S/A
Advogado : Wilson Sales Belchior
Apelado : Antônio de Oliveira
Advogado : José Alberto Evaristo da Silva

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
NULIDADE  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  RECUPERAÇÃO  DE
CONSUMO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.
INCONFORMISMO  DA  PARTE  RÉ.  RELAÇÃO
CONSUMERISTA. INCIDÊNCIA DAS REGRAS DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. DIREITO
AUTORAL.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  333,  I,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
DESINCUMBÊNCIA.  CONJUNTO  PROBATÓRIO.
INSPEÇÃO  REALIZADA NA PROPRIEDADE  DO
AUTOR.  CONSTATAÇÃO  DE  FRAUDE.
SUBSTITUIÇÃO  DO  MEDIDOR.  PERÍCIA
TÉCNICA.  REALIZAÇÃO.  CONTRADITÓRIO  E
AMPLA DEFESA RESPEITADOS. RESOLUÇÃO N°
414/2010,  DA ANEEL - AGÊNCIA REGULADORA
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DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  OBSERVÂNCIA.
EXERCÍCIO  REGULAR  DE  UM  DIREITO.
CONSTATAÇÃO.  DÉBITO.  CANCELAMENTO.
INVIABILIDADE.  DANO  MORAL.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  ATO ILÍCITO.  INEXISTÊNCIA.
MERO  ABORRECIMENTO.   HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  ALTERAÇÃO.  REFORMA  DA
SENTENÇA.  SUCUMBÊNCIA.  INVERSÃO.
PROVIMENTO.

-  Os  delineamentos  referentes  ao  ônus  da  prova,
insertos  no  Código  de  Defesa  do  Consumidor,
mormente  pela  responsabilidade  objetiva  dos
fornecedores  de serviços  públicos,  não desnatura a
obrigação  da  parte  autora  comprovar  os  fatos
constitutivos do seu direito, nos termos do art. 333,
do Código de Processo Civil.

- Desvencilhando a inconformada  de sua obrigação
quanto  à  comprovação  de  ter  realizado
procedimento,  com obediência à  Resolução n° 414,
09  de  setembro  de  2010,  da  ANEEL  -  Agência
Reguladora  de  Energia  Elétrica,  atentando,
outrossim,  para  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,
deve-se modificar a decisão recorrida. 

- Não há que se imputar qualquer responsabilidade à
apelante, tampouco desconstituir o débito imputado
ao recorrido, pois aquela agiu em exercício regular
de um direito.

-  Meros aborrecimentos  e  transtornos  não  causam
ofensa à imagem ou honra do consumidor, também
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não provoca constrangimento e humilhação a ponto
de configurar dano moral, máxime quando conduta
da concessionária de energia elétrica considerou as
determinações  da  resolução  aplicável  ao  caso  em
deslinde.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o recurso.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 147/157, interposta pela
Energisa  Paraíba  -  Distribuidora  de  Energia  S/A contra  a  sentença,  fls.  141/145,
proferida pelo Juiz de Direito da 5ª Vara da Comarca de Guarabira que, nos autos da
Ação Declaratória de Nulidade c/c Indenização por Danos Morais,  proposta por
Antônio de Oliveira, julgou procedente, em parte, a pretensão disposta na exordial,
nos seguintes termos:

DESTARTE, e, tendo em vista o que mais dos autos
consta  e  princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,
JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE  o  peido,
para  declarar  que  não  é  devido  a  recuperação  de
consumo  apresentada,  e  em  consequência,  a
inexistência do débito,  em relação a referida fatura
apresentada, abstendo-se, a promovida, de negativar
o  nome  do  promovente,  em  qualquer  cadastro  de
restrição, pelo não pagamento da citada fatura, com
multa  diária  de  R$  200,00  (duzentos  Reais)  até  o
limite  máximo de R$ 2.000,00  (dois  mil  Reais)  por
uma eventual cobrança ou negativação, em razão da
fatura apresentada, à título de consumo recuperado.
Outrossim,  condeno  a  promovida  –  ENERGISA
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PARAÍBA,  a  pagar  ao  promovente,  à  título  de
indenização por  danos morais,   o equivalente a 05
salários-mínimos, com base no art. 269, I, do CPC, c/c
art.  14  do  CDC  e  art.  5º,  V  e  X,  da  Constituição
Federal,  e  ainda,  ao  pagamento  da  taxa  judiciária,
custas e despesas processuais, bem como, honorários
advocatícios,  estes  à base de 20% (vinte por cento)
sobre  o  valor  da  condenação,  apurados  em
liquidação  de  sentença,  decorrido  o  prazo  para
interposição de recurso.

Em  suas  razões,  a  recorrente  aduz,  em  síntese,
merecer  reforma a  decisão combatida  por  afirmar  que a  fraude no medidor “foi
descoberta  e  confirmada  in  loco,  de  forma  visual  e  imediata  pelos  técnicos,  não
havendo qualquer dúvida de que efetivamente houve manipulação deliberada do
sistema de medição de energia no imóvel com o objetivo específico e ilegal de omitir
o  registro  do  consumo.  Uma  vez  verificada  a  irregularidade,  os  técnicos
providenciaram  a  regularização  da  Unidade  Consumidora  (UC),  desfazendo  o
desvio  clandestino  encontrado.  Na  mesma  oportunidade  os  técnicos  lavraram
Termos de Ocorrência (TO) 296709 no qual fizeram constar o levantamento da carga
instalada, ou seja, uma lista dos equipamentos elétricos instalados no imóvel, do qual
o proprietário do imóvel recebeu uma segunda via”, fls. 150/151. Assevera, ademais,
ter  como objetivo,  apenas,  o  recebimento dos valores referentes  à energia  elétrica
utilizada pelo autor e não adimplida em sua totalidade em razão do medidor, da
unidade  consumidora,  encontrar-se  com  irregularidades,  não  registrando  o
verdadeiro consumo. Por fim, alega inexistir dano a ser indenizado, em razão da não
ocorrência  de  ato  ilícito  por  ela  praticado,  pugnando  pelo  provimento  do  apelo.
Alternativamente, caso assim não entenda este Sodalício, pede a redução do valor
fixado a título de danos morais.

Contrarrazões, fls. 163/169, rebatendo os argumentos
ventilados no inconformismo, ao tempo em que requer o desprovimento do recurso,
sob alegação de que “ficou demasiadamente demonstrado através das provas dos
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autos, o grau de culpa da Recorrida pela negligência, bem como as circunstâncias do
fato,  agindo  de  forma  imprudente,  uma  vez  que  poderia  ter  evitado  a  situação
causadora dos danos com a implementação do mínimo de cautela”, fl. 165.

A Procuradoria de Justiça, fls. 174/177, em parecer da
lavra do Dr. José Raimundo de Lima, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De  início,  importante  ressaltar  que  a  relação
envolvendo as partes é tipicamente de consumo, regida pela legislação especial, por
se enquadrarem as partes, perfeitamente, nos conceitos de consumidor e fornecedor,
insculpidos, respectivamente, nos arts. 2º e 3º, do Código de Defesa do Consumidor,
os quais preconizam:

Art. 2º - Consumidor é toda pessoa física ou jurídica
que  adquire  ou  utiliza  produtos  ou  serviço  como
destinatário final.
Parágrafo  único  -  Equipara-se  a  consumidor  a
coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis,
que haja intervindo nas relações de consumo.

E,

Art. 3º - Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica,
pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem
como os entes despersonalizados, que desenvolvem
atividades  de  produção,  montagem,  criação,
construção,  transformação,  importação,  exportação,
distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou
prestação de serviços.
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Por  outro  quadrante,  necessário,  ainda,  esclarecer
que a responsabilidade da recorrente pelos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação do serviço é objetiva, ou seja, dispensável se torna a
comprovação da culpa, por força do disposto no art. 14, caput, do Código de Processo
Civil:

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos. 

Todavia,  malgrado  a  aplicação  da  legislação
consumerista  ao  caso,  porquanto  vislumbrada  uma  relação  de  igual  natureza,  a
norma do art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, que manda inverter o
onus probandi, no caso de hipossuficiência, não desmerece a inserta no art. 333, do
Código de Processo Civil, porquanto o autor/consumidor deve indicar de maneira
razoável, o mínimo de provas acerca do direito que alega. E o réu, por seu turno,
desconstituir a pretensão perseguida pela parte autora.

A questão posta, portanto, também deve ser decidida
com  base  na  teoria  do  ônus  da  prova  que,  como  se  sabe,  está  muito  clara  no
mencionado art. 333, prescrevendo competir à parte autora, a confirmação dos fatos
constitutivos  de  seu  direito  e,  ao  réu,  qualquer  fato  modificativo,  extintivo  ou
impeditivo do direito do autor/recorrido.

Nesse  caminhar  Humberto  Theodoro  Júnior
assevera: 

No processo civil, onde quase sempre predomina o
princípio dispositivo, que entrega a sorte da causa à
diligência  ou  interesse  da  parte,  assume  especial
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relevância  a  questão  pertinente  ao  ônus  da  prova.
(In. Curso de Direito Processual Civil, Vol. 2. 38. Ed.
Rio de Janeiro: Forense. 2003).

Pois bem.

Analisando  o  contexto  probatório  é  incontroverso
que, após a visita técnica da demandada no imóvel do promovente, com o intuito de
vistoriar o medidor de energia elétrica, restou constatado um procedimento irregular
que provocou faturamento inferior ao correto, conforme documentos de fls. 11/12 e
124/125.

No  entanto,  para  averiguação  da  irregularidade
apontada,  a Energisa  Paraíba  -  Distribuidora  de  Energia  S/A,  na  situação  de
concessionária de serviço público, condicionando sua atuação à  ANEEL - Agência
Reguladora de Energia Elétrica, inerente ao seu setor, e atentando, na espécie, para o
procedimento determinado pela Resolução n° 414, 09 de setembro de 2010, na qual
estabelece as condições gerais de fornecimento de energia elétrica de forma isolada e
consolidada, notadamente nos arts. 129 a 132, não cometeu nenhuma mácula ao que
ali dispõe. 

Com  efeito,  nos  procedimentos  aludidos  na
respectiva Resolução, em havendo necessidade de perícia e/ou retirada do medidor,
exige-se a comunicação ao consumidor, no prazo de dez dias,  mas não se mostra
imprescindível a presença, já que o art. 129, § 9º, estabelece “Caso o consumidor não
compareça  à  data  previamente  informada,  faculta-se  a  distribuidora  seguir
cronograma próprio para realização da avaliação técnica do equipamento”.

Nesse  diapasão,  no  Termos  de  Ocorrência  e
Inspeção,  fls.  124/125,  colacionado  pela  promovida,  mostra-se  a  cientificação  ao
cliente, na ocasião subscrito por Antônio de Oliveira. 

Desta feita, não há que se falar em anulação do débito
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imposto,  no valor de R$ 4.744,70 (quatro mil setecentos e quarenta e quatro reais e
setenta  centavos), ao  menos  pelos  motivos  argumentados  na  exordial,  pois  a
Energisa Paraíba - Distribuidora de Energia S/A conseguiu se desvencilhar do ônus
que lhe competia - desconstituir o direito alegado pela parte autora.

Agregue-se a  essa  conjuntura,  que,  nos  moldes  da
multicitada  Resolução,  caso  o  consumidor  tivesse  interesse  na  participação  da
perícia,  poderia  comparecer  para  assisti-la,  ou,  ao  menos  indicar  expert de  sua
confiança, conforme consta em informativo da fl. 125, mas, no entanto, restou silente,
não podendo essa inércia ser imputada à recorrente.

Feitas estas considerações iniciais, passa-se a apreciar
a questão relativa a existência ou não do suposto fato ensejador do dano moral, qual
seja, a cobrança de valor indevido a título de recuperação de consumo de energia
elétrica.

Para  que  exista  a  obrigação  de  indenizar  o  dano
moral ocasionado, é necessária a comprovação do fato que o gerou, do dano e do
nexo  causal,  além  da  inexistência  das  excludentes  da  responsabilidade  objetiva,
acima aduzidas,  e ainda que  conduta do agente provocador seja  pautado em ato
ilícito. Afinal, nos moldes do art. 186, do Código Civil, causa dano a outrem que viola
ato normativo.

Destarte,  seja  por  inexistir  ato  ilícito,  eis  que  a
conduta  da  concessionária  pautou-se  nos  termos  regulamentares,  seja  ainda  pela
circunstância  de  ser  viável  cobrança  de  valor  excessivo  passível  de  provocar
aborrecimentos e transtornos, não causou dano à imagem ou honra da promovente,
tampouco lhe provocou constrangimento e humilhação a ponto de configurar dano
moral, não passando meros incômodos ou chateações cotidianas não são sentimentos
capazes de ensejar abalo moral, mormente pelo imóvel se encontrar alugado. 

À  guisa  de  mera  ilustração,  entendo  incabível
indenização  a  título  de  dano  moral,  sendo  esse,  inclusive,  o  perfilhado  na
jurisprudência do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, vejamos o seguinte aresto:
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ADMINISTRATIVO. SERVIÇO PÚBLICO. ENERGIA
ELÉTRICA.  CEMIG.  ADULTERAÇÃO  DO
MEDIDOR.  RESPONSABILIDADE  DO
CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
NULIDADE  DO  DÉBITO.  DANOS  MORAIS.
INEXISTÊNCIA.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
COMPENSAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  I  -  O  débito
proveniente  de  irregularidade  no  medidor  de
energia  elétrica  só  será  devido  se  constatado,  por
perícia técnica, que a adulteração foi ocasionada pelo
usuário. II - Ausente a comprovação a alteração no
medidor  imputável  ao  usuário,  indevido  o  débito
proveniente  de  consumo  irregular.  III  -  Meros
aborrecimentos  e  desgostos  cotidianos  não  são
sentimentos  capazes  de  provocar  dano  à  imagem,
honra, ou constrangimento e humilhação a ponto de
configurar  abalo  moral.  IV  -  A  existência  de
sucumbência  recíproca atrai  a  aplicação do art.  21,
''caput'',  do  Código  de  Processo  Civil,  e,  via  de
consequência,  implica  a  distribuição  proporcional
dos ônus sucumbenciais entre as partes litigantes. V -
""Os  honorários  advocatícios  devem  ser
compensados  quando  houver  sucumbência
recíproca,  assegurado  o  direito  autônomo  do
advogado  à  execução  do  saldo  sem  excluir  a
legitimidade da própria parte." (Súmula n. 306-STJ).
(TJMG, Ap. Cív. nº  1.0016.09.091488-4/001, Rel. Des.
Bittencourt  Marcondes,  Publicado em 27/06/2011)  -
grifei.  

Assim, a sentença combatida merece ser reformada,
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depreendendo-se  a  necessidade  de  inverter  os  ônus  sucumbenciais,  em  favor  da
Energisa Paraíba - Distribuidora de Energia S/A, os quais arbitro em R$ 1.000,00
(mil reais), suspensos, à luz do art. 12, da Lei nº 1.060/50.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
RECURSO.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir o Desembargador Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 30 de junho de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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